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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Giovanni Perceu Budroni Pereira de Godoy, aluno regularmente matriculado em 2007, no 9º ano do Ensino Fundamental, no Colégio Santo André, em São José do Rio Preto, Diretoria de Ensino da mesma cidade, ao final do ano letivo, foi regimentalmente considerado retido em Língua Portuguesa, História, Matemática, Ciências, Inglês e Espanhol – menção final – insuficiente.

A menção mínima para promoção, de acordo com o Regimento Escolar, é menção “C” – ficha individual/boletim e histórico escolar às folhas 35/36.

O pai, inconformado com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (Unidade Escolar e Diretoria de Ensino), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96.

O requerente, em seu recurso ao Conselho Estadual de Educação, justifica e alega os mesmos motivos das outras instâncias, quais sejam: não foi considerado o desempenho global do aluno, bem como a preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos; obteve uma significativa melhora no 3º trimestre, sem fazer recuperação, pois é portador de Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH, não sendo oportunizado nenhum trabalho diferenciado pela Direção da escola (relatório neurológico às folhas 08). 

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada para analisar o caso em tela, com base nos documentos verificados e após apreciação, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 e sua Indicação, verificou que:

 “(...) o aluno em questão não conseguiu atingir grande parte dos objetivos essenciais propostos nos três trimestres (menção D) em quase todos os componentes cursados, ou sejam: Língua Portuguesa, Matemática, História, Inglês, Espanhol e Ciências. Nas recuperações paralelas, apenas demonstrou algum progresso no primeiro trimestre em três disciplinas (Português, História e Espanhol), permanecendo nas mesmas condições no segundo. Obteve menção final insuficiente em seis dos nove componentes curriculares. Submetido a estudos finais de recuperação, logrou aprovação em apenas três disciplinas (Geografia, Ed. Física e Artes), ficando retido em Língua Portuguesa, História, Matemática, Ciências, Inglês e Espanhol.

O Conselho de Classe manifestou-se por sua retenção em componentes considerados básicos para sua formação e prosseguimento de estudos, por seu desempenho insatisfatório embora tenham - lhe sido oferecidas atividades de recuperação e atividades de apoio. Considera que poderá, com maior interesse e participação, acompanhar e melhorar o seu desempenho nos anos posteriores.

... o pai do aluno compareceu às reuniões onde a escola apresenta aos responsáveis as fichas de avaliação periódica, dando conta do diagnóstico em que o aluno não atingiu o mínimo proposto na recuperação, e também visitou a escola para falar com os professores, estando ciente das suas dificuldades, embora alegue que o filho, sendo portador do ‘Déficit de Atenção e Hiperatividade’ devesse ter um acompanhamento diferenciado. Quanto a esse aspecto, é certo que a Proposta Pedagógica da unidade escolar não deve esperar a mesma resposta de todos os educandos, de modo padronizado, estando ciente também de que deve educar atendendo às necessidades dos seus alunos em todos os seus aspectos, o que acreditamos estar sendo feito. Por outro lado, o transtorno alegado não pode se transformar numa justificativa capaz de relevar falta de interesse na realização de trabalhos solicitados pelos professores, nem de comparecimento a atividades, cujo objetivo é fazer com que seus alunos apresentem um rendimento mínimo para promoção. Embora freqüente às aulas, o aluno não procurou aproveitar as oportunidades extras oferecidas pela escola para melhorar a sua avaliação.” 

Ao final, a Comissão, em seu parecer conclusivo, manifestou-se favorável à manutenção do aluno no 9º ano do Ensino Fundamental, ratificando a decisão do Conselho de Classe Extraordinário e Direção do Colégio Santo André, em 2007.

A Dirigente Regional de Ensino da DER de São José do Rio Preto acolheu o parecer da referida Comissão, encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência dos interessados, o que ocorreu em 09-01-2008.

Em 22-01-2008 este Órgão recebe recurso especial, sem data, encaminhado pela Dirigente Regional de Ensino via CEI, em dissonância com a norma em vigor.

Constam, ainda, dos autos (apenso):

√ Ofício da escola (Remessa dos documentos);

√ Requerimentos do pai, acompanhado de atestado médico;

√ Comunicação sobre a decisão do Conselho de Classe;

√ Cópia da Ata de reunião de conselho, de 07-12-2007;

√ Ficha de Avaliação Periódica;

√ Cópia dos Planos de Ensino das disciplinas em que o aluno ficou retido (Língua Portuguesa, História, Ciências Físicas e Biológicas, Matemática, Inglês e Espanhol);

√ Cópia dos horários de plantão e das provas de recuperação paralela;

√ Planos de recuperação paralela, referentes aos 1º e 2º trimestres;

√ Histórico Escolar e Ficha Individual;

√ Justificativas de retenção em Português, Matemática, Ciências, História, Inglês e Espanhol – (Relatórios dos professores sobre o desempenho do aluno);

√ Diários de Classe das disciplinas em que o aluno ficou retido;

√ Atas do Conselho de Classe, onde o aluno teve o seu desempenho analisado;

√ Ficha de Orientação Educacional do ano de 2007, comunicados aos pais, ficha de ocorrências;

√ Relatórios dos professores sobre o desempenho do aluno;

√ Cópia das listas de presença e cópia das circulares das reuniões de pais realizadas em 16/05 e 19-09-2007;

√ Avaliações e atividades realizadas pelos alunos em sala de aula e cópias do material trabalhado pelos professores no ano letivo.

1. 2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8º da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

√ descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas à avaliação, recuperação e promoção;

√ atitudes discriminatórias contra o aluno;

√ inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

√ evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os reforços e recuperação; ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno.

Neste presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais e da proposta pedagógica da instituição.

A análise da documentação anexada aos autos, evidencia que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96, foram devidamente observados nos pareceres emitidos pelo Colégio e pela Supervisão. 

A Assistência Técnica deste Colegiado obteve, por meio de contato telefônico, a informação que o aluno em tela foi transferido para outra instituição escolar (Colégio Interativo) e cursa o 9º ano do Ensino Fundamental.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, indefere-se o presente recurso, mantendo-se a decisão do Colégio Santo André, em São José do Rio Preto, ratificada pela Diretoria de Ensino da mesma cidade, que reteve o aluno Giovanni Perceu Budroni Pereira de Godoy, no 9º ano do Ensino Fundamental, em 2007.

Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pelo interessado, ao Colégio Santo André e à Diretoria de Ensino da Região de São José do Rio Preto.

São Paulo, 17 de março de 2008.

a)Cons. Mario Vedovello Filho

                                                                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de março de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

          Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de março de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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